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PARECER JURÍDICO/20T7lDICOM

PROCESSO LICITATÓRIO N" - O7OI2OI7.PP.

OBIETO _ AQUISIÇÃO DE PNEUS E CÂMARAS ORIGINAIS NOVOS
PARÂ SUPRIR A DEMANDA DO FIJNDO MT]NICIPAL DE SAÚDE.

(sf,M uso),

ASSUNTO - PARECER CONCLUSNO.

Concluída a Sessão do Pregão Presencial, o procedimento licitatório foi
encaminhado a esta assessoria jurídica para emissão de parecerjurídico conclusivo.

Antes, porém, é necessário frisar que, em momento anterior, esta assessoria
jurídica, em atendimento ao parágrafo único do Artigo 38 da Lei n" 8.666193, examinou e

aprovou as minutas de Edital e Contrato, bem como, considerou regular o procedimento
administrativo até aquela ocasião, nos exatos termos do parecer prévio transcrito:

PARECER JURÍDIconolT/DICoM

pRocEsso LIcITATóRto N' - 0702017-pp.

oBJETo - AeursrÇÁo Df, pNEUs f, cÂMAL{s oRtcINÀIs
NOVOS (Sf,M USO), PARÁ SUPRIR A DEMANDÀ IX) FUNDO
MUNICIPAL DE SALIDE.

ASSUNTO - MINUTÀ DE EDITAL E CONTRATO.

I - Rf,LATÓRIO

submete-se a apreciação o pres€nte processo relatavo ao pÍocedlmento

licitâtório na modalidade Prc8âo Presencial registrado sob o n'070DO11,
cujo objeto é â aquisição de pneus e càmaras originais novos (sem !so),
pam suprir a demanda do Fundo Municipal de Saúd€, conforme

esp€cificaÉes do Termo de Referênciâ - Anexo I do Edital' atendendo âo

dispoÍo na L€i n' l0 5202002.

Consta no pres€nt€ ceÍtamer solicitaçào de desp€sa pâra aquisição de pneus

e câmaras pam veicr.rlos e motos paÍa âtender a§ necessidades da Secretffia

Municrpal de Saúde; despâcho do Secreuírio Municipal de Saúde para que

o setor;ompetente providencie a Pesquisa de prÊços e informe a existência

de recursos oíçamcntários; colação de preços; despâcho do dePârtamento

de contabilidade informandô a dolâção orçam€ntáLria disponivel pâra

atender a demânda: declaÍação de adequação oíçamentí'ria e fina'ceiÍa;

autorizâçâo de ab€Ítura de processo licitâtório; autuação do proc€sso

licilatóno; despacho de encâminhâmento dos autos à assessoÍia juridicâ

para aniilise e-pâÍec€r; minuta do edital e ânexos, bem como' minuta do

contrato.

Ficou estab€lecido no editâl o menor preço por item como critéÍio de

julgamento, atendendo âo que dispõe o aÍ. 45 da tei 8.666/93
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O presente proc€sso consta o €dital lndicando as exigências constantes do
aí.40 da têi 8.666193 clc art.4" da t€i l0 520n$2, bem como a

documentaçâo que os interessados deverào apresentaÍ para s€rem

considerados habilitâdos

Relatado o pleito passamos ao Parecer

II - OBJf,TO Df ANALISE

Cumpre aclarar que a análise neste parecer s€ Íesfinge â verificação dos
requisitos formais parâ deflagração do processo administsativo licitÂtóío
bem como dâ apreciação da mrnutâ de edltal e seus arexos Destaca-se que

a análise será rcstrita aos pontos jLlridicos, estando excluidos qualsquer
aspectos técnrcos. econômicos e/ou drs.ncionários

III PARECER

O aÍigo 37. inciso XXI da Consliturção Federal determana que as obras,
servrços, compras e alienaçôes da Adminisúação Públicâ serão precedidâs

de licitaçâo pública que assegure igualdâde de condições a todos os

concorrentes, ressalvados os casos especificados nâ legislâçâo

A licitaçâo configurâ procedimento administratrvo medaânte o qual a

Administração Pública selecionâ a proposta mais vâítajosâ, caracterizando-
se como ato admrnisranvo foÍmal, praticâdo p€lo Cestor Público, devendo
s€Í processado em estrita conformidade com os principios estabelecidos na
Constituiçâo Fedeml na legislaçào infmconstitucionâ1.

No que s€ refere a modahdade licihtória ora em arálise, vale aclarar que a

L€i 10.5202002 dispõe que pr€gão e a modalidade de licitação destúâdâ à

aquisição de bens e serviços comuns, sendo estes considerados, para os fins
e efeitos desta kl, como aqueles cujos padrões de desempenho e qualidâde

possam ser objetivamente definidos p€lo editâI, por meio de esp€cificâções
usuâis (aÍt. lô, paÍagrafo único)

o exâme píévio do edital tem indole juÍidico-formal e consiste, via de

regra, em verificar nos autos, no estâdo em que se encontra o procedimento
Lcitatôrio, os seguintes elementos:
a) autuação, prolocolo e numeração;
b) iustiÍicativa da contratação;
c) termo de referênci4 devidamente âutorizado pela autoridade competent€,

contendo o objeto, o critério de ac€ilâçào do objeto, orçarnento detalhado

pâÍa avaliâçâo de cuíos, deíiniçâo dos metodos, estrategiâ de supnmento,
cronogüma fisico-Íinanceiro, deveres do confatado e contratante,

procedimentos de fiscâlizâção e gerenciamento; pmzo de execuçâo e

garantia e sançôes pelo inadimplemento;
d) indicação do recurso oÍç9menÚio para côbír a despesâl

e) atode designâÉo da comissão;

0 edital numerado em ordem seÍial ânual,
g) s€ pÍeâmbulo do editâl contém o íome da repartição inteÍessada e de s€u

h) preâmbulo do edital indicândo a modalidade e o tiPo da licitaçâo, b€m

como o regime de execuçào (p/obras e serviços):

i) preâmbulo do €ditâl mencionândo que a licitação senl regidâ pela

legislação peninente;
j) preâmbulo do edital anotando o locâI, dia e hora pam recebimento dos

envelopes de documentação e proposta, bem como pata o inicio de âbenlrra

dos envelopes;
k) indicâçáo do objeto da licitação, em descíçâo sucintae clam;

l) indicâção do prâzo e as condiçôes para a assinâtura do contrato ou

retirâda dos instsumenlost
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m) indicação do pÍazo para execução do confalo ou entsega do obJelo;
n) lndicação dâs sançô€s para o caso de inadimplem€nto;
o) indicaçâo do local onde poderá ser examinado e adquirido o proj€to
brí6ico, e se há pÍojeto executivo dispoÍlivel na data dâ publicaçâo do edital
e o local onde podeá ser examinado e adquirido (p/obras e serviços);
p) indicação das condiçô€s para pâíicipâção da licitaçâo;
q) indicação da forma de apresentaÉo das propostâs;

r) indicaÉo do critério pam julgamento, com disposições claÍas e

par,âmetros objetivos; indicaçâo dos locais, hoÍírios e c&igos de acesso

paÍa fomeclmenlo de lnforríações sobre a licilaçâo aos interessadosl
s) indicâção dos cntérios de aceitabalidade dos preços unilário e global e

indicâçâo das condiçõ€s de pagamento

No que respeilâ à minuta confatuâ|, incumbe ao parecista pesquisar â
conformidade dos seguintes itens:
a) condições paIa sua execuÉo, expressâs em cláusulas que definam os

direitos, obrigações e Íesponsabilidades dâs paÍes, em conformidade com

os termos da licitaçâo e da pÍoposta â que se vinculam, estabelecidas com
clarezâ € precisão;

b) registro dâs cláusulas necessÍias:
I - o objeto e seus elem€ntos câracteristicos;
II - o regime de ex€cução ou â forma de fomecimento;
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, dâta-base e

periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de anralizâçâo
monetária entÍe a data do adimplem€nto das obrigações e a do efetivo
pagamento,
IV - os prazos de inicio de etapas de execuçâo, de conclusão, de entreg4 de

obs€rvação e de recebimento deÍinitivo, conform€ o caso,
V - o crédito p€lo qual correÉ a despes4 com a indicação da classificação
funcional programatrcâ e dâ categoria econômicá.
VI - as garântias oferecidas para assegurâr srÍt plena execuçâo, quando

exigidasl
Vll - os direitos e as responsabilidades das partes, as p€nâlidades cabiveis e

os valores dâs multas-
\alll - os casos de rescisào:
D( - o recoú€cimento dos direilos da Administlsção, em caso de Íescisâo

administrativa previsla no aí. 77 desla lÉi;
X - as condições de importagão, a data e a te\a de câmbio para conversâo,
quando for o caso;
)O - a vinculaçáo ao edital de licilâção ou ao termo que a di§p€nsou ou a

inexigiu, ao convite € à pÍoposta do licitante vencedor;
XII - a legislação aplicável à execuçâo do contrato e especialmente aos

casos omissos;
)CII - a obrigaçâo do contratado de manter, duante toda a execução do

contrato, em compatibilidâde com as obrigaçôes por ele âssumidas' todas as

condiçô€s d€ hâbilitação e qualiÍicâção exigidâs na licitação;
xlv - cláusula que declare comp€tent€ o foro da s€de da Administrâçii'o
paÍa dirimir quâlquer qu€st io conEatual, salvo o dispostÔ no § 60 do âí 32

da t.€i n. 8.666/93:
XV - A duraçâo dos contralos adstrits à vigência dos respectivos créditos

orçamentrá,Íios, Íessalvadas as hiÚ§s€s previstas no an 57 dâ t i n'

8.66ó,93

Considemndo que o edital s€guiu todas as cautelâs recomendadas pela Lei

I0.5202002, coÍn aplicação subsidüárisda l-€i 8 666/93;

Consaderando que o procedimento não apresenla irregularidades que

possam maculai o certame e que a minutâ do edital segue os pÍeceitos

iegais que regem a Ínalé.ra" oJlP pelo prosseguimento do processo

licilatório em seus ulteriores atos

Seguem chanceladas as minutas do Edital e Contrato o'â examinâdas

\<-)
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Reglstro, por fim, que a análise consignâda neste p&ecer s€ ateve à
questões Jurídicas observadas na instruçào processual e no edital, com seus

anexos, nos termos do âí. 10, § 1", da Lei n" 10.480,2002, c/c o parágafo
unico do aí. 38 da lri n" 8.666/91 Não se incluem no âmbito de aúlise
deste hocurador os elementos tecnicos peíinentes ao certame, como
aqueles de ordem financeira ou orçamentíria, cuja exâtidâo deverâ §eÍ

verificâda pelos setores responsáveis e autoridâdes competentes da

PÍefeitura Municipal de Itaituba.

E o parecer, sub censura

Itaituba - PA, 3 de ago§to de 2017.

ATEMISTOKHLES À DE SOUSA
PROCURADoR JUÚDICO MLNICIPAL
oAB/PA N' 9.96.1

Após a manifestação supratranscrita, a comissão de licitação deu início à fase

externa do certâme (Art. 4o incisos I a IV da Leí n" 10.520102) e providenciou a publicação

do Edital, convocando os interessados a apresentarem suas propostas. Saliente-se que entre

a publicação e a abertura das propostas fora observado o prazo mínimo de 08 (oito) dias

úteis (Art.4", V da Lei n" 10.520/02).

Em tempo o Edital do Pregão Presencial vem detalhando o Objeto, o Prazo de

entrega, a fase de Proposta, Habilitação, julgamento e analise dos documentos, Julgamento

do Recurso, Documento aplicável, Obrigações da Contratada, e Disposições Gerais, ou

seja, dentro da previsão da Lei do Pregão - Lei n" 10.520102. bem como, amparada pela Lei

8.666, também houve a publicação em local público no quadro de avisos da Prefeitura

Municipal de Itaituba, para garantir a publicidade dos atos.

No dia 28 de agosto de 2Ol7 às 09h30min, hora designa-da para a.seleção da

proposta mais vantajosa, constatou-se a presença das empresas NEGAO COMERCIO DE

i,pÔes r sERVIÇos LTDA - EPP e w. R. P. MARQUES - ME para credenciamento' os

repiesentantes das empresas entregaram a proposta em envelope lacrado para ser aberto e

conferido segundo as exigências do Edital.

A comissão passou pÍll.a a fase de lances e por último para a fase de habilitação,

julgando apra NEGÂo coMÉRCIo DE PEÇAS E sERvIÇos LTDA - EPP com

vaÉr totai ae RS-96.998,00 (noventa e seis mil, novecentos e noventa e oito reais). Para o

item cotado, verificou-se a proposta inicial do proponente. Após lances sucessivos, foi

definido o menor preço unit,áiio. Não houve impetração de recurso. Na análise da

documentação de habilitação e consulta de autenticidade das certidões, constatou que dentre â

documentação da empresa vencedora, a certidão Negativa de Débitos Municipal estava vencid4

concedendó o p.-o à" 5 (cinco) dias úteis para apresentação de nova certidão sem restrição. Por

fi*, .o. u upré."ntação da certiáão dentro respectivo prazo, o pregoeiro adjudicou os itens"
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Merece ressalva, contudo, que até o presente momento não consta dos autos a
numeração e rubrica das folhas. RECOMENDA-SE, portanto, que todas as laudas do
processo sejam devidamente assinadas e rubricadas.

Razão que neste momento o Assessor Jurídico emite o seu Parecer Favorável
em todos os atos do Processo de Licitação até o momento praticado, já que foram
observados todos os procedimentos para assegurar a regularidade e a legalidade de todos os

atos pela Comissão, bem como, encaminhada ao Secretário Municipal de Saúde para que

realize Homologação, preenchendo assim os requisitos do an. 38 e incisos e do art.43 e

incisos, ambos daLei 8.666/93 e suas alterações.

ituba - PA, 29 de agosto de 201 7

E t) SOU
PROCTJRA RIDI MUNICIPAL

N"9
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Após tais argumentos, e tendo em vista o estrito cumprimento das Leis n"

10.520 e 8.666193, observado todos os procedimentos para assegurar a regularidade e a
legalidade de todos os atos praticados pela Comissão no procedimento, é nosso Parecer no

sentido de que deva se dar prosseguimento ao processo, homologando-o e efetivando a
contratação da licitante vencedora.

É o pa.ec"r, sub censura. 
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